
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2549270 - SP (2024/0015512-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : YAZEETA GREEN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. NÃO SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ilegalidade 
na exasperação da pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
uma vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida permitem o 
aludido aumento.

2. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a 
redução da pena abaixo do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância atenuante, conforme dispõe a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. "Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO 
e 1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

4. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa especial 
de diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
apontando elementos concretos dos autos. A desconstituição do aludido 
entendimento para aplicar o redutor do tráfico privilegiado exige o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela 
Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 15 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : YAZEETA GREEN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. NÃO SOBRESTAMENTO 
DOS FEITOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ilegalidade 
na exasperação da pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
uma vez que a quantidade e a natureza da droga apreendida permitem o 
aludido aumento.

2. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a 
redução da pena abaixo do mínimo legal, em razão da presença de 
circunstância atenuante, conforme dispõe a Súmula n. 231 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. "Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 
revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, 
assim, os autos dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO 
e 1.869.764/MS à Terceira Seção, até o momento, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

4. O Tribunal de origem negou a aplicação da causa especial 
de diminuição da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
apontando elementos concretos dos autos. A desconstituição do aludido 
entendimento para aplicar o redutor do tráfico privilegiado exige o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela 
Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por YAZEETA GREEN contra decisão 
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de fls. 549/555, em que neguei provimento ao recurso especial, ao entendimento de 

que não houve ilegalidade na exasperação da pena-base, além da aplicação das 

Súmulas n. 7/STJ e 231/STJ.

A defesa repisa a tese trazida no recurso especial, alegando a superação do 

entendimento da Súmula n. 231/STJ, sendo necessário o sobrestamento do feito, pois 

há proposta de revisão da jurisprudência pendente nesta Corte. Aduz, ainda, a 

aplicação do tráfico privilegiado, por se tratar de agente considerado como "mula".

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O Tribunal de origem, com base no acervo probatório, manteve a pena, 

mediante seguinte fundamentação (fl. 427):
 
"Na primeira fase, considero que a MM.ª Juíza a 

quo, acertadamente, fixou a pena-base acima do 
mínimo legal, em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão, considerando a quantidade e a natureza da 
droga (2.784g de cocaína), nos exatos termos da norma 
legal que as coloca como circunstâncias 
preponderantes (art. 42 da Lei Antidrogas), bem como 
em razão das graves consequências do delito à saúde 
da população em estrita consonância com a 
jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores no 
sentido de que o elevado potencial de lesividade à 
saúde pública justifica um maior grau de 
reprovabilidade da conduta.

Pertinente ressaltar, quanto ao ponto, que nos 
termos do entendimento desta C. Décima Primeira Turma, 
o aumento da pena-base no caso concreto, levando em 
consideração a quantidade e o tipo de entorpecente seria 
ainda maior (aumento de 1/6) do que aquele levado a 
efeito pela r. sentença(1/10), o que permanece inalterado à 
mingua de recurso da acusação.

Na segunda fase, a magistrada aplicou a 
atenuante da confissão espontânea (1/6), prevista no 
artigo 65, III, d, do Código Penal, reduzindo a pena ao 
mínimo legal, a teor da Súmula 231 do Superior 
Tribunal de Justiça, resultando na pena de 05 (cinco) 
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, o que 
não merece reparos.

[...]
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Com efeito, o benefício não alcança aqueles que se 
dedicam a atividades criminosas, ou seja, aqueles que se 
ocupam do tráfico, como meio de subsistência, ainda que 
de forma não habitual.

Na hipótese, o Histórico do Viajante acostado 
aos autos (ID 270945327) revela que a ré empreendeu 
viagens para o Brasil, somente no ano de 2022, em 
outras três oportunidades, nos meses de abril, final de 
maio e começo de junho e outra em setembro, em 
exíguos intervalos de tempo e permanecendo por 
curtos períodos, o que não se compatibiliza com a 
declaração fornecida pela mesma em Juízo sobre a sua 
situação financeira (desempregada e com seis 
filhos)em vista dos altos custos de viagens 
internacionais.

Nesta esteira, se o agente, sem condições 
econômicas próprias, despende alguns dias de viagem, 
para obter a droga e dirigir-se ao exterior, com 
promessa de pagamento pelo serviço de transporte, no 
caso US$ 1000 (mil dólares americanos) sem que 
comprove ter outro meio de subsistência e com o 
histórico de viagens anteriores nas mesmas 
condições, imperiosa a conclusão de que faz do tráfico 
meio de subsistência.

No sentido de que se dedica ao tráfico internacional 
de droga estão as declarações da própria apelante em 
Juízo de que em viagens anteriores foi cooptada para levar 
drogas, mas que não teria realizado o transporte por não 
conseguir ingerir a droga. Quanto ao ponto, como bem 
anotado na r. sentença, “não é crível que o grupo criminoso 
responsável pela organização da viagem da ré tenha 
permitido que ela saísse do Brasil sem levar a droga por 
não ter logrado engolir as cápsulas, tendo em vista as 
despesas já realizadas para tanto’.

Portanto, inaplicável a causa de diminuição do 
§4° do artigo 33 da Lei 11.343/2006."

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ilegalidade na exasperação 

da pena-base com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/06, uma vez que a quantidade e a 

natureza da droga apreendida permitem o aludido aumento.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
DE APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO 
DO AGRAVANTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PELA 
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PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS EM DATA RECENTE. 
ERESP N. 1.916.596/SP. POSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA MINORANTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Orienta-se esta Corte Superior de Justiça no 

sentido de que, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, "[a] quantidade, a natureza e a diversidade 
de entorpecentes constituem fatores preponderantes 
para a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito 
de entorpecentes" (HC 456.638/CE, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
30/08/2018).

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 753.483/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 29/6/2023.)
 
PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 

INTERNACIONAL DE DROGAS. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUMENTO 
PROPORCIONAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AGENTES QUE SE 
DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA. MODIFICAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. MAJORANTE DO ART. 40, I, DA LEI N. 
11.343/2006. CARACTERIZADA. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. SUFICIÊNCIA. 
DELITO CONSUMADO. TIPO PENAL DE AÇÃO 
MÚLTIPLA. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
2. Devidamente motivada a fixação da 

reprimenda inicial acima do mínimo legal, não se 
identifica a alegada ofensa ao art. 59 do CP, sobretudo 
quando considerado que, nos termos do art. 42 da Lei 
de Drogas, a quantidade e a natureza da droga 
encontrada são circunstâncias que devem sempre 
preponderar (Precedentes).

[...]
8. Recursos especiais não providos.
(REsp n. 1.391.929/RJ, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 
14/11/2016.)

 
Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a redução da pena abaixo 

do mínimo legal, em razão da presença de circunstância atenuante, conforme dispõe a 

Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ESTELIONATO. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA 
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PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece 
firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar 
uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, 
DJe de 9/5/2023.) 3.Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 915.328/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. 
REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância 
com a orientação firmada no Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância 
atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o 
julgamento da questão, a "incidência do verbete n. 231/STJ 
permanece firme na jurisprudência desta Corte (...)" (AgRg 
no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o 
cumprimento da pena superior a 4 e não excedente a 8 
anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 
33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, 
DJe de 28/5/2024.)

 
Ressalta-se que "Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de 

revisão da jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os 

autos dos Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 

Terceira Seção, até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos 

pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp n. 2.122.715/RS, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, 
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DJe de 3/7/2024).

Diferente do que aponta a defesa, não há nos autos qualquer referência acerca 

da condição de "mula" do agravante.

O Tribunal de origem negou a aplicação da causa especial de diminuição da 

pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, apontando elementos concretos 

dos autos. A desconstituição do aludido entendimento para aplicar o redutor do tráfico 

privilegiado exige o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSO PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. CONTRARIEDADE A PRECEITO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESCABIMENTO. VIA 
RECURSAL INADEQUADA. ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL. LOCAL ABERTO AO PÚBLICO. 
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
LICITUDE DAS PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
INVIABILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DO STJ. MINORANTE. 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. 
ARTS. 33, 59 E 68, TODOS DO CÓDIGO PENAL. FALTA 
DE DELIMITAÇÃO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA N.º 
284 DO STF. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MANUTENÇÃO DO 
REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O DIREITO AO 
SILÊNCIO EXERCIDO PELO RÉU FOI FUNDAMENTO 
ESSENCIAL PARA A CONDENAÇÃO. INSUBSISTENTE. 
ÉDITO CONDENATÓRIO FUNDAMENTADO NAS 
PROVAS AMEALHADAS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. DETRAÇÃO PENAL. 
RECURSOS ESPECIAIS DE HILTON FERREIRA DOS 
SANTOS, DIEGO FELIPE DE PAULA E JEAN MARCEL 
SILVESTRE DE SOUZA PARCIALMENTE CONHECIDOS 
E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDOS. RECURSO 
ESPECIAL DE JOSÉ CARLOS MARTINS DE OLIVEIRA 
NÃO CONHECIDO.

[...]
7. Constatada, pelas instâncias ordinárias, a 

dedicação dos Recorrentes às atividades criminosas, a 
modificação desse entendimento, com o objetivo de 
fazer incidir a causa de diminuição de pena prevista no 
art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, exigiria aprofundado 
reexame probatório, o que não é possível no recurso 
especial, conforme se extrai da Súmula n. 7/STJ.
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[...]
(REsp n. 1.978.262/SP, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe de 27/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE REDUÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DO COTEJO 
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
PEDIDO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL OU DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. REGIME INICIAL. ANÁLISE DO ARTIGO 
33, § 2º, ALÍNEA B, E 59, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
RÉU PRIMÁRIO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE PENA SUPERIOR A 4 
E INFERIOR A 8 ANOS. REGIME MAIS GRAVOSO 
FUNDAMENTADO NA GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 718/STF. SÚMULA 
719/STF. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
II - No que se refere à violação ao artigo artigo 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o presente apelo raro não 
comporta conhecimento, porque verifico que o eg. 
Tribunal de origem declinou, de forma explícita, as 
razões pelas quais concluiu que as provas, 
devidamente conjugadas, comprovaram que o agente 
dedicava-se às atividades criminosas, de modo que, 
para dissentir do sobredito entendimento, seria, de 
fato, imprescindível o revolvimento fático-probatório.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.995.806/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 17/5/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0015512-0 AREsp 2.549.270 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50082909820224036119

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : YAZEETA GREEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YAZEETA GREEN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela 
Teixeira.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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